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  A gente não quer só comida.


  Arnaldo Antunes, Marcelo Fromer e Sérgio Britto
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  De que maneira uma pessoa configura sua identidade profissional? Que caminhos singulares e diferenciados, no enfrentamento das tarefas cotidianas, compõem os contornos que caracterizam o professor que cada um é?




  Em sua performance solitária em sala de aula, cada educador pode reconhecer em sua voz e gestos ecos das condutas de tantos outros mestres cujo comportamento desejou imitar; ou silêncios de tantos outros cuja atuação procurou recalcar.




  A identidade profissional resulta de um feixe de memórias de sentidos diversos, de encontros e de oportunidades ao longo da jornada. A identidade profissional resulta, portanto, do diálogo com o outro que nos constitui. É coletiva, não solitária.




  A coleção Como Eu Ensino quer aproximar educadores que têm interesse por uma área de conhecimento e exercem um trabalho comum. Os autores são professores que compartilham suas reflexões e suas experiências com o ensino de um determinado tópico. Sabemos que acolher a experiência do outro é constituir um espelho para refletir sobre a nossa própria e ressignificar o vivido. Esperamos que esses encontros promovidos pela coleção renovem o delicado prazer de aprender junto, permitam romper o isolamento que nos fragiliza como profissionais, principalmente no mundo contemporâneo, em que a educação experimenta um tempo de aceleração em compasso com a sociedade tecnológica na busca desenfreada por produtividade.




  A proposta desta série de livros especialmente escritos por professores para professores (embora sua leitura, estamos certos, interessará a outros aprendizes, bem como aos que são movidos incessantemente pela busca do conhecimento) é sintetizar o conhecimento mais avançado existente sobre determinado tema, oferecendo ao leitor-docente algumas ferramentas didáticas com as quais o tema abordado possa ser aprendido pelos alunos da maneira mais envolvente possível.




  O sistema de escrita alfabética na coleção Como Eu Ensino




  Segundo o Censo 2010, 13,9 milhões de jovens, adultos e idosos não sabem ler nem escrever: 9,6 por cento da população de 15 anos ou mais; 671 mil crianças de 10 a 14 anos não sabem ler nem escrever: 3,9 por cento da população nessa faixa etária. Apesar de a taxa do segundo grupo ter caído de 7,3 por cento em 2000 para 3,9% em 2010, não há muito a comemorar, já que o desejável seria que as crianças estivessem alfabetizadas até os 8 anos de idade.




  Somem-se a esses números mais 20,3 por cento da população, com 15 anos ou mais de idade, de analfabetos funcionais, isto é, pessoas que têm menos de quatro anos de escolaridade e, portanto, poucas possibilidades de uso da linguagem escrita, e obtém-se, sem dúvida, um triste cenário. A situação torna-se ainda mais grave quando se relacionam esses dados ao rendimento mensal familiar. O analfabetismo e os baixos índices de letramento são aspectos da desigualdade social que marcam a sociedade brasileira. Mas há que se enfrentá-los.




  A ampliação do ensino fundamental de oito para nove anos reacendeu o debate a respeito de experiências relevantes para inserir as crianças no mundo da escrita, começando por evidenciar nossas dificuldades em alfabetizar.




  Por isso a reflexão proposta por Artur Gomes de Morais, neste volume, é tão oportuna. Ao identificar as especificidades e inter-relações dos processos de alfabetização e letramento, defende, como diz Magda Soares, a “reinvenção” da alfabetização: a necessidade de um processo sistemático de ensino e não só de aprendizagem da escrita alfabética.




  Para tanto, identifica as situações didáticas favoráveis a que as crianças possam refletir sobre as propriedades do sistema de escrita alfabética e, progressivamente, aprender e automatizar suas convenções, sem, entretanto, aderir ao formato “treino”. Defende que não há oposição em alfabetizar letrando ou letrar alfabetizando, se o ensino sistemático da notação alfabética for aliado à vivência cotidiana de práticas de leitura e escrita.




  Maria José Nóbrega e Ricardo Prado




  Introdução
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  Para começo de conversa




  No período compreendido entre 1986 e 1988, tive a oportunidade de viver uma fantástica experiência profissional, no campo da alfabetização. Na condição de assessores da rede pública municipal de Recife, a colega Noêmia de Carvalho Lima e eu tínhamos a tarefa de formar as supervisoras para atuarem como coordenadoras pedagógicas das turmas de 1º e 2º anos do recém-criado Ciclo de Alfabetização daquela rede. Além de dois encontros semanais de cinco horas com os grupos de supervisoras, produzíamos materiais didáticos para serem trabalhados com elas e com as docentes da rede, que tinham uma real formação continuada: no primeiro ano eram três encontros de cinco horas, aos sábados; no segundo ano, dois encontros por mês; e, no último ano, um encontro mensal. Além disso, uma vez por semana íamos a uma escola, para acompanhar o ensino praticado em turmas do Ciclo e fazíamos uma pesquisa sobre os aprendizados realizados pelos alunos.




  Para quem já vinha, desde o final da graduação em psicologia (1981) e durante todo o mestrado em psicologia cognitiva, investindo em temas ligados ao aprendizado e ao ensino de alfabetização, a experiência foi um salutar mergulho na realidade. Pude conhecer detalhes da cultura escolar e começar a compreender as grandes contradições do cotidiano de nossas redes públicas. Se vi o muito que precisa ser cobrado da escola, para que seja mais eficiente na tarefa de ensinar, também passei a entender que a ação docente não pode ser avaliada em abstrato. Por exemplo, penso que, enquanto as condições de trabalho não mudarem, sempre terei que ponderar que o professor da educação básica das redes municipais e estaduais brasileiras não tem tempo para planejar, refletir e estudar, no seu trabalho.




  De lá para cá são 25 anos, nos quais estive, permanentemente, ligado a temas vinculados ao ensino e ao aprendizado da alfabetização. Desde os anos 1980, tenho atuado tanto em ações de formação inicial e continuada de professores alfabetizadores, como realizado e orientado trabalhos de pesquisa que tratam de questões próprias daquele campo, enfocando objetos como: o aprendizado da escrita alfabética e da norma ortográfica, o papel da consciência fonológica na alfabetização, o ensino proposto pelos novos livros didáticos de alfabetização, as formas de ensinar a escrita alfabética nas redes públicas, o ensino e a avaliação nas redes organizadas em ciclos, o lugar de jogos com palavras no final da educação infantil, dentre outros.




  Durante todos esses anos, venho consolidando algumas crenças e flexibilizando outras. Assim, continuo achando que as teorias de tipo construtivista são mais satisfatórias para explicar os processos de aprendizado da língua escrita e de sua notação, porque, quando assumem uma perspectiva psicogenética, têm uma preocupação singular, bem piagetiana: desvendar de onde surgem os novos conhecimentos do aluno, para que não o vejamos como uma tábula rasa, preenchida pelo exterior. Também continuo achando que as teorias são importantes para fundamentarmos nossas opções didáticas, mas tenho cada vez mais claro que os fundamentalismos psicolinguísticos e pedagógicos cegam e não ajudam a negociar mudanças viáveis em nossas escolas concretas.




  Sim, interessa-me, especialmente, continuar participando de ações e negociações para que nossas escolas se tornem mais eficientes na tarefa de ensinar – e de alfabetizar, em particular –, a fim de contribuir na redução das inaceitáveis desigualdades sociais que ainda enfrentamos em nosso país. Foi com esse espírito que aceitei o convite para escrever este livro, no qual pretendo focar o ensino do sistema de escrita alfabética, um tema urgente, face às dificuldades que continuamos encontrando para alfabetizar nossos alunos.




  Sabemos que as concepções de alfabetização e de estar alfabetizado são históricas e variam ao longo do tempo. Nas seis últimas décadas, mudamos radicalmente nossas concepções sobre esses temas. Se nos anos 1950, em nosso país, ainda tomávamos por alfabetizado quem sabia assinar o nome, hoje cobramos que os recém-alfabetizados sejam capazes de ler e compreender pequenos textos, além de conseguir produzir pequenos textos.




  No meio desse caminho, vivemos o que a professora Magda Soares (2003a e 2003b) denominou “desinvenção” da alfabetização. Com o que denomino “hegemonia do discurso do letramento”, muitos educadores – e, inclusive, alguns estudiosos do campo da alfabetização – passaram a defender que não seria necessário ensinar, sistematicamente, a escrita alfabética, porque os alunos a aprenderiam de forma natural e espontânea, bastando para isso que vivenciassem, diariamente, na escola situações em que lessem e produzissem textos do mundo extraescolar.




  Reconhecendo a necessidade de termos, de 2ª a 6ª feira, situações em que os alunos participem das práticas letradas, no presente livro discordo radicalmente dessa posição que negligencia o ensino do sistema de escrita alfabética. No que proponho como “reinvenção da alfabetização”, reivindico a necessidade de os professores terem metodologias de alfabetização que não têm nada a ver com ressuscitar os antigos métodos de alfabetização (fônicos, silábicos etc.). Apresentarei os motivos que me fazem avaliar que tais métodos contêm pressupostos equivocados, do ponto de vista epistemológico, e que me fazem julgar que eles deseducam os alunos, razão por que não devem ser adotados.




  A metodologia de orientação construtivista, que defendo, pressupõe que a escrita alfabética é um sistema notacional, e não um código, e que, como nos ensinaram Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, seu aprendizado envolve um complexo trabalho conceitual, que é completamente desconsiderado pelos tais métodos tradicionais de alfabetização.




  Entendo que cada criança reconstrói em sua mente o sistema alfabético. Prefiro falar em reconstrução, porque não se trata de inventar ou construir um novo sistema. Tampouco uso frequentemente as expressões “descobrir” e “descoberta”, porque estão muito vinculadas a certas ortodoxias, segundo as quais o aluno “tem que descobrir tudo sozinho” e o professor não deve prover informações que o aluno pode descobrir por conta própria.




  Não me alinhando com esse tipo de pensamento, defendo que é preciso ajudar as crianças a cedo descobrirem as regras ou propriedades do sistema alfabético e que a consciência fonológica tem um grande papel nessa empreitada. Como os leitores verão, não reduzo consciência fonológica a consciência fonêmica e tampouco a trato como condição suficiente para um aluno dominar o sistema de escrita alfabética. Ademais, proponho que não massacremos nossos alunos com os treinos fonêmicos que os velhos métodos fônicos tratam como requisito para a alfabetização.




  Buscando superar partidarismos teóricos, minha intenção, neste livro, foi compilar informações que me parecem necessárias para constituirmos uma metodologia de ensino ao mesmo tempo coerente e eficaz do sistema alfabético. Minha intenção não foi “apresentar novidades” ou um novo cardápio de atividades de ensino do velho beabá, mas trazer fundamentos e sugestões didáticas para ajudar os docentes na tarefa de “reinvenção” da alfabetização.




  Embora o foco da obra seja o ensino do sistema alfabético, defendo que é preciso alfabetizar letrando, isto é, praticando a leitura e produção de textos reais. Assim como a mestra Magda Soares (1998), concebo que alfabetização e letramento são dois conceitos distintos, embora interdependentes. O sistema de escrita alfabética e a linguagem que se usa ao escrever são para mim dois domínios ou objetos de conhecimento, que o alfabetizando precisa reconstruir, cada um com suas propriedades (a serem compreendidas) e com suas convenções (a serem aprendidas de modo bem sistemático).




  Esclareço, ainda, que acredito que, para sermos coerentes, precisamos ser construtivistas também ao analisarmos o trabalho docente. Como os professores constroem e reconstroem seus saberes da ação docente, creio que não podemos, autoritariamente, querer que “apaguem” de suas mentes tudo que sabem e pensam sobre alfabetização, a fim de se converterem à metodologia que defendemos. Aliás, parece-me mais saudável pensar em metodologias (no plural) de orientação construtivista, antevendo que nunca teremos consensos absolutos sobre “a melhor maneira de alfabetizar”.
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  Revisão de antigas formas de alfabetizar




  

    Nosso propósito, neste capítulo, é rememorar e analisar antigas práticas de ensino da escrita alfabética, que julgamos limitadas e que, até hoje, continuam sendo usadas em nosso país e em diversos lugares de nosso planeta. Num primeiro momento, faremos uma breve revisão da história do fracasso da escola brasileira em alfabetizar. Em seguida, analisaremos como os velhos métodos de alfabetização, tanto os analíticos como os sintéticos, adotam uma visão empirista/associacionista de ensino e aprendizagem, ao proporem as atividades que se tornaram características das antigas cartilhas. Recordaremos, também, os errôneos pressupostos dos antigos “testes de prontidão para a alfabetização”, que serviam para impedir que muitos alunos iniciassem o ensino fundamental.




    Para inovar no presente e construir o futuro, parece-nos necessário conhecer o passado. Nossa experiência mostra como muitos jovens professores ou alunos, que estão fazendo formação em pedagogia, desconhecem os temas acima apresentados. Nosso intuito é trazer fundamentos para, ao propor o novo, termos mais consciência do que criticamos nas velhas formas de alfabetizar.


  




  1. A longa história de fracasso da alfabetização na escola brasileira




  Vivemos num país cujos índices de fracasso na alfabetização vêm se reduzindo, mas continuam inaceitáveis. Para compreender essa história de fracasso, devemos lembrar que, entre nós, o acesso à escola pública se tornou, legalmente, um direito, somente nas primeiras décadas do século XX e que, apesar disso, até o início dos anos 1990, os contingentes de crianças e adolescentes entre 7 e 14 anos que estavam fora da escola eram superiores a 15 por cento.




  Se retrocedermos um pouco no tempo (cf. FERRARO, 2002), veremos que, com base nos censos, em 1940, a taxa de analfabetismo entre jovens e adultos brasileiros alcançava a incrível proporção de 64,9 por cento. Trinta anos depois, em 1970, tal índice tinha encolhido para 33,6 por cento e, em 2000, para 13,6 por cento (site do IBGE). Hoje, as estatísticas mais recentes, reveladas pelo IBGE a partir do censo de 2010, indicam que teríamos 9,6 por cento da população com idade acima de 15 anos analfabeta, o que, em termos relativos, significa que estamos em muito pior situação que países latino-americanos como o Uruguai (1,7 por cento de analfabetos), a Argentina (2,4 por cento), o Chile (2,95 por cento), o Paraguai (4,7 por cento) e a Colômbia (5,9 por cento).




  Num sistema escolar tão excludente como o brasileiro, o fracasso na “série de alfabetização”, isto é, logo no primeiro ano do ensino fundamental, tornou-se a principal marca de ineficiência de nossa escola. O gráfico 1, a seguir, aponta, felizmente, a linha de involução desses indicadores da dificuldade de nosso sistema escolar em alfabetizar.
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  Diante deste quadro, precisamos estar conscientes de que, entre nós, o fracasso da escola, na alfabetização, tem atingido quase exclusivamente as crianças pobres, oriundas das famílias de meio popular. Nas classes médias e na burguesia, excetuando os casos de alunos e alunas com algum tipo de deficiência, que demandam mais tempo para aprender a ler e a escrever, é muito raro encontrarmos crianças que concluam o primeiro ano escolar sem terem compreendido a escrita alfabética e começado a aprender as relações entre letra e som. Aliás, devemos recordar que isso ocorre, também, porque as escolas privadas responsabilizam as famílias de classe média por buscar outros apoios (professores de reforço, psicopedagogos, fonoaudiólogos) que atendam às necessidades de seus filhos quando estes não acompanham o ensino padronizado que é oferecido, de modo uniforme, às turmas em que estudam. Sim, precisamos reconhecer que, em geral, na maioria das escolas privadas, não se pratica um ensino ajustado às necessidades de cada educando e que cabe à família, em última instância, garantir que seu filho alfabetizando não seja reprovado ao final do ano.




  Se o fracasso da alfabetização tem sido um mal que atinge quase que somente as crianças pobres, consideramos que um grande problema tem sido a aceitação desse estado de fracasso em nossa sociedade, como se fosse natural. Costumamos dizer que vivemos, no Brasil, um verdadeiro apartheid educacional, no qual coexistem, sem maiores questionamentos, dois sistemas de ensino: aquele destinado às classes médias e à burguesia e “o outro”, destinado às camadas populares, no qual se passou a aceitar, como natural, que um altíssimo percentual de crianças chegue ao final do primeiro ano sem ter compreendido o funcionamento do sistema alfabético.




  No que chamamos “sistemas casa grande e senzala de ensino”, com a chegada da organização escolar em ciclos, a qual deveria garantir um ensino ajustado para os alunos que precisam de mais ajuda, o que temos visto é uma ampliação da aceitação das diferenças: muitos educadores passaram a achar não só natural que uma alta percentagem de alunos das redes públicas conclua o primeiro ano sem estar compreendendo a escrita alfabética, como também que o processo de alfabetização pode “se arrastar”, sem que as crianças cheguem ao final do terceiro ano do ensino fundamental com um domínio das correspondências grafema-fonema de nossa língua, que lhes permita ler e escrever pequenos textos com autonomia. Estudos que acompanharam, cuidadosamente, turmas dos três primeiros anos de redes públicas (cf. CRUZ e ALBUQUERQUE, 2011; OLIVEIRA, 2010) têm apontado um grave problema: a ausência de progressão no que é ensinado e aprendido ao longo do primeiro ciclo, como consequência da ausência de metas específicas para cada um dos três anos que o compõem.




  Se somos favoráveis à organização do ensino em ciclos, pelo que tal proposta tem de inclusiva e respeitadora da diversidade dos educandos, entendemos que, numa direção contrária às baixas expectativas de aprendizagem indicadas pelos estudos há pouco citados, devemos ser extremamente exigentes com o ensino de alfabetização que estamos praticando, estabelecendo metas para cada ano. E é nesse ensino que vemos outro grave problema, que explicaremos a seguir: a indefinição sobre como ensinar e o que ensinar, isto é, a ausência de metodologias de alfabetização. Como o leitor verá, ao defendermos a necessidade de termos propostas didáticas de ensino da escrita alfabética, adotaremos sempre a expressão “metodologias de alfabetização”, para não sermos confundidos com os que elogiam os velhos métodos sintéticos ou analíticos, criados há séculos.




  Assim como Soares (2003a e 2003b), entendemos que ocorreu, no Brasil, a partir da década de 1980, um processo de “desinvenção” da alfabetização. Com a chegada das novas perspectivas teóricas (psicogênese da escrita, na psicologia, teorias da enunciação e do discurso, na linguística), que punham em xeque os velhos métodos de alfabetização, muitos educadores passaram não só a questionar e negar o uso de tais métodos, o que nos parece muito acertado, mas a apostar numa “alfabetização sem metodologia”, sem um plano de atividades intencionalmente concebidas para ensinar a escrita alfabética.




  Como já defendemos previamente (cf. MORAIS, 2006a e 2010a), entendemos que uma má interpretação da teoria da psicogênese da escrita e uma hegemonia do discurso do letramento teriam levado à conclusão de que não era preciso ensinar, de modo sistemático e planejado, a escrita alfabética, porque os alunos espontaneamente a aprenderiam participando de práticas diárias de leitura e produção de textos. Este nos parece um fenômeno bem brasileiro: “desinventamos” o ensino da escrita alfabética, criamos certa ditadura do texto (segundo a qual seria proibido trabalhar com unidades menores, como palavras ou sílabas), como se fosse verdade que a maioria das crianças “descobre”, por conta própria e sem instrução sistemática, como a escrita alfabética funciona e quais são as suas convenções. Na realidade, esta “descoberta sem ensino” não ocorre para a grande maioria das crianças de grupos socioculturais favorecidos. Mesmo a maioria dos filhos da classe média e da burguesia só se alfabetiza recebendo um ensino específico sobre a escrita alfabética.




  Ao mesmo tempo em que consideramos urgente, como propõe Soares (2003b), “reinventarmos” o ensino de alfabetização, indicamos que uma outra dificuldade a enfrentar são as tentativas de ressuscitar os velhos métodos fônicos e silábicos, como se fossem a adequada solução para superarmos o fracasso de nossas escolas públicas em alfabetizar.1 O discurso que quer vender, seja desde a educação infantil, seja através de “programas de correção do fluxo”, materiais supostamente novos, mas que são reedições de velhas cartilhas silábicas e fônicas, apresenta como vilão de nossa história recente de fracasso a adoção “do construtivismo” em nossas escolas. Nada mais falso.




  Qualquer educador que esteja familiarizado com a realidade da maioria das salas de aula de primeiro ano de nossas redes públicas sabe que, ao lado de novas práticas de leitura de textos, e de poucas atividades de produção de textos, a tendência, quando ocorre ensino da escrita alfabética, é a de que tal ensino consista na apresentação de “famílias silábicas” ou no treino de “relações fonema-grafema”. As práticas de ensino mais cuidadosamente inspiradas na “teoria da psicogênese da escrita” (FERREIRO e TEBEROSKY, 1979), por muitos denominada “construtivismo”, tendem a ocorrer muito raramente. Estudos como os de Mamede (2003) atestam que, por um lado, mesmo quando se diziam “construtivistas”, os professores usavam, rotineiramente, atividades de cópia de letras e sílabas e ensinavam famílias silábicas. Por outro lado, Santos e Morais (2007) constataram que docentes de turmas do primeiro ano julgavam que os “novos livros de alfabetização” (substitutos das antigas cartilhas) “continham muitos textos, mas poucas atividades de ensino da escrita alfabética”. Para contornar tais lacunas, as alfabetizadoras pesquisadas tendiam a recuperar as antigas cartilhas (que guardavam em seus armários) e delas copiavam tarefas de ensino de relações entre letra e som, que faziam com seus alunos.




  Os que, de forma equivocada, acusam nossas escolas de “terem se tornado construtivistas” tendem a apresentar como salvação a adoção de métodos fônicos (cf. OLIVEIRA, 2002). Encontramos, também, métodos silábicos, vendidos no interior de “programas de correção de fluxo”2, que prometeriam recuperar do fracasso crianças não alfabetizadas até os 8 anos de idade (cf. DOURADO, 2010). Para podermos analisar criticamente aquelas fórmulas salvadoras, precisamos ter clareza sobre que pressupostos teóricos e propostas didáticas as caracterizam. Trataremos desse tema na seção seguinte.




  2. Os métodos tradicionais de alfabetização: diferenças na aparência e grandes semelhanças nas formas de conceber a escrita e sua aprendizagem




  Por trás de qualquer método de ensino e aprendizagem e, mais especificamente, por trás de qualquer método de ensino de alfabetização, existe uma teoria sobre o que é o objeto de conhecimento a ser aprendido – em nosso caso, a escrita alfabética – e sobre como os indivíduos o aprendem.




  Criados desde a Antiguidade, mas, sobretudo, a partir do século XVIII, os métodos tradicionais de alfabetização que conhecemos, apesar das diferenças que aparentam, têm uma única e comum teoria de conhecimento subjacente: a visão empirista/associacionista de aprendizagem.




  Segundo tal perspectiva, o aprendiz é uma tábula rasa e adquire novos conhecimentos (sobre o alfabeto) recebendo informações prontas do exterior (explicações sobre as relações entre letras e sons) que, através da repetição do gesto gráfico (cópia) e da memorização (das tais relações entre letra e som), passariam a ser suas. A aprendizagem é vista como um processo de simples acumulação das informações recebidas do exterior, sem que o sujeito precisasse, em sua mente, reconstruir esquemas ou modos de pensar, para poder compreender os conteúdos (sobre letras e sons) que alguém (a escola, a professora) estava lhe transmitindo.




  E o objeto de conhecimento? Independentemente de serem métodos sintéticos ou analíticos, todos os métodos tradicionais de alfabetização enxergam a escrita como um mero código de transcrição da língua oral: uma lista de símbolos (letras) que substituem fonemas que já existiriam como unidades “isoláveis” na mente da criança ainda não alfabetizada. Por ser uma mera lista de correspondências entre letras e fonemas, o alfabeto não teria propriedades ou princípios conceituais que o aprendiz precisaria compreender (contrariamente ao que demonstrou a teoria da psicogênese da escrita, que enfocaremos no próximo capítulo). Como bem apontaram Ferreiro e Teberosky (1979), a velha “querela” dos métodos de alfabetização, justamente em decorrência do fato de assumirem uma perspectiva empirista/associacionista de aprendizagem, será sempre uma disputa por aspectos perceptivos: o que o aprendiz deveria, inicialmente, ser chamado a perceber? Unidades linguísticas menores ou maiores? Pressupondo um aprendiz passivo, “a escolha da unidade de tamanho certo” da informação a ser transmitida pronta passaria a constituir o “santo graal” buscado pelos autores dos métodos. Mas, afinal, como tais métodos estão divididos?3




  De um lado, encontramos o grupo de métodos sintéticos, que, historicamente, tem tido muito mais influência na alfabetização praticada nas escolas brasileiras. Nesse grupo estão três correntes ou tipos de métodos principais: os alfabéticos, os silábicos e os fônicos. Todos pressupõem que o aprendiz deve partir de unidades linguísticas menores (letras, sílabas ou fonemas) e, na ótica de aprendizagem acumulativa, ir fazendo sínteses ou “somando os pedaços”, para poder chegar a “codificar” e “decodificar” unidades maiores que as primeiras que aprendeu. Assim, temos que:
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Grafico 1. Analfabetismo infantil no Brasil
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